
  PARECER JURÍDICO

Parecer n.: 086/2015
Referência: Projetos de leis que visam à desafetação, doação, dação em pagamento e “cessão de uso” de bens públicos imóveis.

1. Relatório

 
O Executivo Municipal enviou ao Legislativo diversos projetos de leis, visando a desafetação, doação, dação em pagamento e até “cessão de uso” de bens públicos municipais, a diferentes empresas e entidades.
 
A Comissão de Urbanismo, Trânsito, Transporte e Meio Ambiente (CUTTMA) solicitou à Procuradoria Jurídica parecer quanto aos aspectos técnicos e legais dos projetos.


Com efeito, com a finalidade de orientar a análise e a votação dos projetos de leis pelo Legislativo, a Procuradoria Jurídica apresenta o seguinte arrazoado.

2. Parecer 
Competência legislativa do Município e iniciativa legislativa de projetos de leis que visam à desafetação, doação, dação em pagamento e “cessão de uso” de bens públicos imóveis.

 Como é sabido, o Município possui competência para legislar sobre matéria de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, inclusive no que se refere aos bens públicos municipais, ao adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, I, II e VIII, da Constituição Federal).
Também com relação a iniciativa legislativa verifica-se que a mesma é compatível com as competências e atribuições do Chefe do Executivo, consoante disposições da Constituição Federal (art. 61) e da Lei Orgânica Municipal (art. 73).
Entretanto, a competência legislativa e a iniciativa de leis devem orientar-se pela observância das normas gerais constitucionais, em especial os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, insertos no art. 37, caput
 da Constituição Federal, das normas federais, estaduais e municipais regentes da matéria, sempre com a finalidade de atender o interesse público primário.
Considerações sobre os bens públicos
Nos termos dos arts. 14, 15 e 17 da Lei Orgânica de Patos de Minas, formam o domínio público do patrimônio do Município, os bens móveis, imóveis, direitos e rendimentos das atividades e serviços de sua competência, competindo ao Prefeito a sua administração, ficando a sua alienação subordinada à existência de interesse público, devidamente justificado, sempre precedida de avaliação e, quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação.
A licitação é dispensada nas hipóteses do inciso I do art. 17, a saber:

Art. 17. A alienação de bens municipais subordinada à existência de interesse público, devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, devendo constar da escritura pública os encargos do donatário e o prazo de  cumprimento destes, e cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato, podendo tais encargos ser dispensados, por lei, se o donatário for pessoa jurídica integrante da Administração Indireta do Município.

b) permuta;

c) dação em pagamento;

d) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis construídos;
Ademais, o art. 21 da Lei Orgânica de Patos de Minas, é taxativo no sentido de que é vedado ao Poder Público edificar, descaracterizar ou abrir vias públicas em praças, parques, reservas ecológicas e espaços tombados do Município, ressalvadas as construções tecnicamente necessárias à preservação e ao aperfeiçoamento das mencionadas áreas.

Considerações sobre desafetação de bens públicos de uso comum do povo e de uso especial, em especial áreas públicas destinadas a equipamentos comunitários, para fins de doações, dação em pagamento de dívidas ou concessão de direito real de uso.
 As áreas públicas reservadas a equipamentos comunitários gozam de proteção legal e somente em casos excepcionais poderão ser destinadas a particulares, eis que abarca restrição ou limitação à sua utilização, consoante se infere dos artigos 4º, inciso I, 17 e 22, a Lei Federal nº 6.766/79 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano
) a inadequação da dispensa da concorrência (artigo 37, inciso XXI
, da Constituição Federal e Lei nº 8.666/93), exigência de observância ao princípio da impessoalidade (artigo 37 caput, da CF/88), posto que vedada a intenção de beneficiar pessoas ou entidades determinadas, escolhidas por critérios particulares, políticos ou arbitrários.
Ademais, na forma do art. 100 do Código Civil, os bens públicos de uso comum e de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem esta finalidade.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é contundente em afirmar que a desafetação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial é medida de exceção e somente se justifica em circunstâncias excepcionais, ampla e devidamente demonstradas.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. LIMINAR. VENDA DE IMÓVEIS PÚBLICOS. ESTATUTO DAS CIDADES. RECURSO DESPROVIDO. Na esteira do proclamado pelo c. Tribunal da Cidadania no REsp n.º 1.135.807/RS (2ª T/STJ, rel. Min. Herman Benjamin), tem-se que a desafetação de bem público de uso comum não se insere no âmbito da discricionariedade do administrador público e, notadamente, só se justifica em circunstâncias excepcionais, ampla e devidamente demonstradas.  (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0301.12.012512-7/001, Relator(a): Des.(a) Peixoto Henriques , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 09/12/2014, publicação da súmula em 12/12/2014) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAÇAS, JARDINS E PARQUES PÚBLICOS. DIREITO À CIDADE SUSTENTÁVEL. ART. 2º, INCISOS I E IV, DA LEI 10.257/01 (ESTATUTO DA CIDADE). DOAÇÃO DE BEM IMÓVEL MUNICIPAL DE USO COMUM À UNIÃO PARA CONSTRUÇÃO DE AGÊNCIA DO INSS. DESAFETAÇÃO. (...) EXEGESE DE NORMAS LOCAIS (LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ESTEIO/RS). 1. O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ajuizou Ação Civil Pública contra o Município de Esteio, em vista da desafetação de área de uso comum do povo (praça) para a categoria de bem dominical, nos termos da Lei municipal 4.222/2006. Esta alteração de status jurídico viabilizou a doação do imóvel ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com o propósito de instalação de nova agência do órgão federal na cidade. 2. Praças, jardins, parques e bulevares públicos urbanos constituem uma das mais expressivas manifestações do processo civilizatório, porquanto encarnam o ideal de qualidade de vida da cidade, realidade físico-cultural refinada no decorrer de longo processo histórico em que a urbe se viu transformada, de amontoado caótico de pessoas e construções toscas adensadas, em ambiente de convivência que se pretende banhado pelo saudável, belo e aprazível. 3. Tais espaços públicos são, modernamente, objeto de disciplina pelo planejamento urbano, nos termos do art. 2º, IV, da Lei 10.257/01 (Estatuto da Cidade), e concorrem, entre seus vários benefícios supraindividuais e intangíveis, para dissolver ou amenizar diferenças que separam os seres humanos, na esteira da generosa acessibilidade que lhes é própria. Por isso mesmo, fortalecem o sentimento de comunidade, mitigam o egoísmo e o exclusivismo do domínio privado e viabilizam nobres aspirações democráticas, de paridade e igualdade, já que neles convivem os multifacetários matizes da população: abertos a todos e compartilhados por todos, mesmo os "indesejáveis", sem discriminação de classe, raça, gênero, credo ou moda. 4. Em vez de resíduo, mancha ou zona morta - bolsões vazios e inúteis, verdadeiras pedras no caminho da plena e absoluta explorabilidade imobiliária, a estorvarem aquilo que seria o destino inevitável do adensamento -, os espaços públicos urbanos cumprem, muito ao contrário, relevantes funções de caráter social (recreação cultural e esportiva), político (palco de manifestações e protestos populares), estético (embelezamento da paisagem artificial e natural), sanitário (ilhas de tranquilidade, de simples contemplação ou de escape da algazarra de multidões de gente e veículos) e ecológico (refúgio para a biodiversidade local). Daí o dever não discricionário do administrador de instituí-los e conservá-los adequadamente, como elementos indispensáveis ao direito à cidade sustentável, que envolve, simultaneamente, os interesses das gerações presentes e futuras, consoante o art. 2º, I, da Lei 10.257/01 (Estatuto da Cidade). 5. Na hipótese dos autos, entretanto, o Recurso Especial esbarra em óbice instransponível: a Súmula 280/STF impede, in casu, a análise da questão relativa à possibilidade de desafetação de bem público de uso comum por meio de lei ordinária, e não de emenda à lei orgânica municipal, visto que urge exegese de Direito local. Precedentes do STJ. (...) 7. De toda sorte, registre-se, em obiter dictum, que, embora seja de inequívoco interesse coletivo viabilizar a prestação de serviços a pessoas de baixa renda, não se justifica, nos dias atuais, que praças, jardins, parques e bulevares públicos, ou qualquer área verde municipal de uso comum do povo, sofram desafetação para a edificação de prédios e construções, governamentais ou não, tanto mais ao se considerar, nas cidades brasileiras, a insuficiência ou absoluta carência desses lugares de convivência social. Quando realizada sem critérios objetivos e tecnicamente sólidos, maldotada na consideração de possíveis alternativas, ou à míngua de respeito pelos valores e funções nele condensados, a desafetação de bem público transforma-se em vandalismo estatal, mais repreensível que a profanação privada, pois a dominialidade pública encontra, ou deveria encontrar, no Estado, o seu primeiro, maior e mais combativo protetor. Por outro lado, é ilegítimo, para não dizer imoral ou ímprobo, à Administração, sob o argumento do "estado de abandono" das áreas públicas, pretender motivar o seu aniquilamento absoluto, por meio de desafetação. Entender de maneira diversa corresponderia a atribuir à recriminável omissão estatal a prerrogativa de inspirar e apressar a privatização ou a transformação do bem de uso comum do povo em categoria distinta. Finalmente, tampouco há de servir de justificativa a simples alegação de não uso ou pouco uso do espaço pela população, pois a finalidade desses locais públicos não se resume, nem se esgota, na imediata e efetiva utilização, bastando a simples disponibilização, hoje e sobretudo para o futuro - um investimento ou poupança na espera de tempos de melhor compreensão da centralidade e de estima pela utilidade do patrimônio coletivo. Assim, em tese, poderá o Ministério Público, se entender conveniente, ingressar com Ação Civil Pública contra o Município recorrido, visando obter compensação pelo espaço verde urbano suprimido, de igual ou maior área, no mesmo bairro em que se localizava a praça desafetada. 8. Recurso Especial não provido." (REsp n.º 1.135.807/RS, 2ª T/STJ, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 8/3/2012 - grifei e negritei)

 
Dação em pagamento

 
A dação em pagamento, prevista no art. 356
 do Código Civil, no âmbito administrativo, é forma excepcional de quitação dos créditos em face da Fazenda Pública, ante a regra disposta no art. 100 da Constituição Federal que trata do regime de precatórios e a necessidade impostergável de se observar os princípios da impessoalidade e da isonomia de tratamento a todos os credores do Município.

 
A propósito, confira disposto no art. 100 da Constituição Federal:

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais,  Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).   (Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009)
 
Neste sentido, confira o seguinte julgado do TJMG:
CONSTITUCIONAL - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL - REALIZAÇÃO DE ACORDO INDIVIDUALIZADO - HOMOLOGAÇÃO - TRANSFERÊNCIA DE BENS PÚBLICOS IMÓVEIS - DAÇÃO EM PAGAMENTO - INADMISSIBILIDADE - NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DA ORDEM DE APRESENTAÇÃO DOS PRECATÓRIOS - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 100, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - SENTENÇA CASSADA, PARA O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO NA FORMA DO ARTIGO 730, DO CPC.

Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, decorrentes de condenação imposta pelo Poder Judiciário, submetem-se ao regime do precatório, com única ressalva às obrigações definidas como de pequeno valor, nos precisos termos do art. 100, caput e parágrafo 3º, da Constituição Federal. 
Inadmissível a celebração de acordo individualizado para a dação em pagamento de bens imóveis do município em favor de única credora, por consistir violação à determinação constitucional. Sentença de homologação do acordo cassada, para o prosseguimento da execução na forma do artigo 730, do CPC.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0183.02.036272-3/002, Relator(a): Des.(a) Corrêa Junior , 6ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 19/02/2013, publicação da súmula em 01/03/2013). 


Conclusão

 
Em face do exposto, esta Procuradoria Jurídica, orienta para que cada projeto de lei que verse sobre desafetação, doação, dação em pagamento ou concessão de direito real de uso de bens públicos seja analisados com bastante critério, levando-se em consideração as normas constitucionais e infraconstitucionais pertinentes, em especial, as que tratam do parcelamento do solo urbano, as exigências de competição inerentes à Lei de Licitações, a condição de inalienabilidade dos bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial, os princípios constitucionais dispostos no art. 37 caput, em especial os da legalidade, impessoalidade e o resguardo intransigente do interesse público primário para a efetivação dos referidos atos administrativos.

 
É o parecer.
 
Patos de Minas, 17 de dezembro de 2015.

Itamar José Fernandes
Procurador e Assessor Jurídico
OAB/MG 88.798 / Matrícula 00936
Gabriel Gomes Canêdo Vieira de Magalhães

Procurador e Assessor Jurídico

OAB/MG 133.706 / Matrícula 1083

� “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”


� Art. 4º - Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:


I – as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público (...);


Art. 17- Os espaços livres de uso comum, as vias e as praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei;


Art. 22 -  Desde a data do registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias e praças, espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo"





� “artigo 37, inciso XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processos de licitação pública  que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”


� Art. 356. O credor pode consentir em receber prestação diversa da que lhe é devida.
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